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PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO
PAULISTA COMO INSTRUMENTO

DE PLANEJAMENTO

Resumo: Projeções populacionais para o Estado de São Paulo realizadas pela Fundação Seade, a partir dos
estudos detalhados sobre os componentes da dinâmica demográfica: fecundidade, mortalidade e migração. A
metodologia utilizada considera a interação desses três componentes e a formulação de hipóteses de compor-
tamento futuro.
Palavras-chave: projeção da população; componentes demográficos; crescimento populacional.

Abstract: Projections of the population of the State of São Paulo were carried out by Fundação Seade, based
on detailed studies of the components of the demographic dynamic: fertility, mortality, and migration. The
methodology used considers the integration of these three components and the formulation of hypotheses of
future behavior.
Key words: population projection; demographic components; population growth.
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conhecimento do tamanho e da composição da
população, por idade e sexo, constitui instrumen-
to fundamental para todas as esferas de planeja-

pulação, como as estatísticas vitais do Registro Civil e as
projeções de população.

A elaboração e o aprimoramento de metodologias para
projetar a população, com diversos níveis de desagrega-
ção por áreas geográficas e faixas etárias, representam uma
das atividades mais importantes nos estudos de aborda-
gem demográfica desenvolvidos na Fundação Seade.

Seu procedimento metodológico, para projetar a po-
pulação paulista, é o método dos componentes demográ-
ficos, que foi aplicado pela primeira vez ainda com os re-
sultados do Censo Demográfico de 1970 e tem sido
renovado com os sucessivos Censos de 1980 e 1991, e
agora com o Censo de 2000.

Procurando aumentar a precisão das projeções realiza-
das para áreas menores, como os municípios, em diferentes
contextos de crescimento populacional, foram desenvol-
vidos, na Fundação Seade, procedimentos metodológicos
para adaptar o método dos componentes demográficos no
campo municipal (Waldvogel, 1989) e técnicas aprimora-
das para projetar cada componente demográfico (Funda-
ção Seade, 1999).

O estudo demográfico para o total da população paulis-
ta, ora apresentado, foi desenvolvido no Projeto “Projeção

mento, tanto na administração pública quanto privada. Com
essa informação, é possível uma melhor previsão das de-
mandas de necessidades básicas, como saúde, habitação,
educação, previdência, emprego, transporte, entre outros.
São informações decisivas no cálculo de indicadores, que
auxiliam nas estratégias de tomadas de decisão e nos es-
tudos de caráter científico.

A construção de cenários demográficos futuros torna-
se relevante e primordial para a orientação de políticas
públicas que necessitem quantificar o público-alvo con-
forme as características da população. Esses cenários re-
presentam simulações das tendências demográficas futu-
ras baseadas na análise de tendências históricas, no
diagnóstico das realidades regional e estadual, e na cons-
trução de hipóteses de comportamento futuro para os com-
ponentes do crescimento populacional.

A Fundação Seade, órgão vinculado à Secretaria de
Economia e Planejamento do Estado de São Paulo, tem
como uma de suas funções fornecer, aos mais diferentes
usuários, informações relativas ao movimento anual da po-
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da População e dos Domicílios para os Municípios do Esta-
do de São Paulo, até 2025”, realizado em parceria com a
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo
– Sabesp. Seu objetivo foi subsidiar essa companhia na apli-
cação de seus serviços de abastecimento de água e esgota-
mento sanitário. O intercâmbio entre a Sabesp e o Seade,
iniciado em 1988 e renovado em 1997, foi novamente in-
tensificado no projeto realizado em 2002/2003, consolidando
a atuação conjunta das duas instituições governamentais.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

A Fundação Seade realiza a Pesquisa Mensal de Esta-
tísticas Vitais nos Cartórios de Registro Civil de todos os
municípios do Estado de São Paulo, coletando informa-
ções minuciosas sobre o registro legal dos eventos vitais –
nascimentos, casamentos e óbitos –, que possibilitam o
acompanhamento contínuo da dinâmica demográfica para
o total do Estado de São Paulo, bem como de forma desa-
gregada por regiões, municípios e distritos da capital.

Estes dados, combinados com as informações dos re-
censeamentos populacionais realizados pelo IBGE, pos-
sibilitam o cálculo de uma série de indicadores demográ-
ficos que definem o perfil da população e suas principais
características. Entre eles pode-se destacar as taxas de mor-
talidade infantil e mortalidade por causas, as estimativas
de esperanças de vida ao nascer, as taxas de fecundidade
total e por idade, os saldos migratórios e respectivas ta-
xas de migração, por exemplo.

Esse conjunto detalhado de informações habilita a Fun-
dação Seade a aplicar uma metodologia de projeção que,
conceitualmente, soma uma série de vantagens em rela-
ção a outros métodos de extrapolação matemática. Trata-
se do método dos componentes demográficos, processo
analítico que destaca o papel da fecundidade, da mortali-
dade e da migração no crescimento populacional, permi-
tindo a construção de hipóteses de projeção mais seguras
e mais eficazes para a área-alvo a ser projetada. Essa me-
todologia permite, também, certo controle sobre o resul-
tado final, em que os efeitos e as conseqüências na com-
posição e no volume da população podem ser explicados
demograficamente, mediante hipóteses formuladas para o
comportamento futuro dos componentes populacionais.

O método de projeção de população pelos componentes
demográficos, por si só, não representa grande vantagem
sobre os métodos tradicionais de extrapolação matemáti-
ca. Se a formulação das hipóteses sobre o comportamen-
to futuro das variáveis demográficas se limitar a uma sim-

ples extrapolação de tendências passadas, o método per-
de seu caráter analítico e se equipara àqueles tradicionais.
Sua principal vantagem reside na flexibilidade de estabe-
lecer hipóteses baseadas em uma análise pormenorizada
da dinâmica demográfica regional.

O primeiro passo para a operacionalização desta me-
todologia, que projeta a população por idade e sexo, é obter
as funções de fecundidade, mortalidade e migração reque-
ridas neste modelo, referentes ao período base. Em segui-
da, formulam-se hipóteses de comportamento futuro para
as tendências demográficas.

O método consiste em projetar qüinqüenalmente a po-
pulação por grupos etários, por meio da aplicação de pro-
babilidades de sobrevivência, e acrescentar (ou subtrair)
aos sobreviventes, assim calculados, a migração correspon-
dente a cada grupo. Estas operações são realizadas dentro
de cada coorte independentemente, em etapas qüinqüenais
sucessivas, de tal forma que a população final da primeira
etapa constitua a população inicial da segunda e, assim,
sucessivamente, até se alcançar o período total desejado.
A cada etapa da projeção surge uma nova coorte, formada
pelos nascimentos do período considerado.

O Estado de São Paulo, acompanhando uma tendência
observada em todo o Brasil, está passando por rápidas trans-
formações em sua dinâmica demográfica. A elaboração das
hipóteses apresentadas a seguir, para cada componente de-
mográfico, procurou considerar todos os elementos dispo-
níveis até o presente, como os últimos recenseamentos po-
pulacionais realizados pelo IBGE (1980, 1991 e 2000), e
os indicadores demográficos produzidos pelo acompanha-
mento contínuo de eventos vitais da pesquisa tradicional-
mente realizada pela Fundação Seade.

TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS
DA MIGRAÇÃO

As últimas décadas foram marcadas por transformações
socioeconômicas e políticas profundas, tanto em âmbito
mundial como nacional. Essas mudanças tiveram desdo-
bramentos importantes, alterando os padrões da redistri-
buição espacial da população, nos anos recentes.

Segundo alguns especialistas da área econômica, até
os anos 70, a dinâmica e a localização das atividades in-
dustriais pautavam, em grande medida, os possíveis ca-
minhos da população no Estado de São Paulo (Cano, 1994;
Caiado, 1996; Pacheco, 1998).

Na década de 80, o poder de atração exercido pela in-
dústria paulista diminuiu consideravelmente, repercutin-
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do de forma pronunciada no mercado de trabalho e nos
movimentos populacionais. A recessão, que abalou o país,
atingiu predominantemente a atividade industrial, provo-
cando queda generalizada nos níveis de atividades, de em-
prego e de renda. Tendo em vista que grande parte da eco-
nomia industrial do país concentrava-se na Região Sudeste,
sobretudo no Estado de São Paulo, os efeitos dessa crise
econômica incidiram fortemente no território paulista
(Cano, 1994; Unicamp/Nepo, 1997).

Nos anos 90, novos fatores passaram a interferir na di-
nâmica econômica e migratória estadual. Com a abertura
comercial e financeira e a conseqüente internacionaliza-
ção da economia, a política econômica vigente induziu a
processos de reestruturação da base produtiva. Os princi-
pais setores que compunham o parque industrial busca-
ram novos mercados e incrementaram a produtividade com
estratégias de competitividade. Esse movimento provocou
não apenas a “liberalização econômica” como também foi
responsável pela quebra de empresas, transferências pa-
trimoniais, mudanças nos padrões tecnológicos, alteração
dos métodos e modelos de gestão e eliminação de empre-
gos, entre outros (Negri e Pacheco, 1993; Negri, 1996).
Neste período, em continuidade com a década anterior,
mesmo em menores proporções, verificou-se um proces-
so de interiorização econômica e populacional do Esta-
do. Segundo Araújo (1992), esse processo ocorreu em um
espaço concentrado num raio de aproximadamente 150 km
a partir do centro da metrópole, abrangendo as regiões de
Campinas, São José dos Campos, Santos e Sorocaba.

Considerando-se as estimativas dos saldos migrató-
rios, resultantes das entradas e saídas de migrantes do
Estado de São Paulo, nas últimas décadas, é possível ava-
liar o impacto desse cenário econômico na dinâmica de-
mográfica paulista. Essas estimativas foram realizadas
com base nas diferenças entre o crescimento populacio-
nal proveniente dos censos demográficos (IBGE) e o
saldo vegetativo calculado com os nascimentos e óbitos
disponíveis no Sistema de Estatísticas Vitais (Fundação
Seade).

No tocante à dinâmica migratória, observou-se que, de-
pois de registrar um arrefecimento bastante acentuado da
migração nos anos 80, o Estado voltou a exibir ganhos
migratórios na década de 90. Nesse período, o volume de
migração estadual foi de 147 mil migrantes ao ano, ou seja,
praticamente triplicou em relação ao registrado entre 1980
e 1991 (51 mil). A taxa anual do Estado passou de 1,8
migrante por mil habitantes, entre 1980 e 1991, para 4,3
por mil, entre 1991 e 2000 (Gráfico 1).

Apesar da recuperação migratória nos anos 90, em ter-
mos prospectivos, dificilmente o ritmo de migração re-
tornará aos patamares atingidos até os anos 70, quando a
migração chegou a responder por 42% do crescimento
populacional paulista.

Comparativamente aos anos 80, a Região Metropolita-
na de São Paulo – RMSP apresentou diminuição nas per-
das migratórias, revertendo o saldo anual migratório ne-
gativo de 26 mil migrantes, registrado entre 1980 e 1991,
para um saldo anual positivo de 24 mil migrantes, entre
1991 e 2000. A capital caracterizou-se como a grande área
de evasão de população do Estado, exibindo uma perda
de 68 mil pessoas ao ano, entre 1980-1991. Nos anos 90,
verificou-se lenta diminuição da evasão populacional da
capital e um ganho migratório dos outros municípios da
RMSP, que passaram a registrar a maior taxa de migra-
ção do Estado: 11,4 migrantes ao ano por mil habitantes
nos anos 90.

O interior demonstrou ganhos migratórios importantes:
o saldo migratório anual que era de 77 mil pessoas entre
1980 e 1991, passou a ser de 123 mil pessoas, entre 1991
e 2000, o que representou um aumento de 60% no volume
de migração no período 1980-2000.

Mediante as considerações estabelecidas, pode-se di-
zer que, mesmo diante de um contexto de grandes trans-
formações econômico-sociais, o Estado de São Paulo con-

GRÁFICO 1

Evolução da Taxa Anual de Migração
Estado de São Paulo, Região Metropolitana de São Paulo

e Interior – 1980-2000

Fonte: Fundação Seade.
(1) Corresponde ao Estado de São Paulo, excluindo os municípios da Região Metropolitana
de São Paulo.



SÃO PAULO EM PERSPECTIVA, 17(3-4) 2003

70

tinuou protagonizando o processo de redistribuição da po-
pulação no território brasileiro, destacando-se como a
principal área de atração populacional do país.

Refletir sobre as tendências prospectivas da migração,
para o Estado de São Paulo, é uma tarefa de extrema com-
plexidade. Na verdade, diante da estreita relação que os des-
locamentos populacionais guardam com outras dimensões
econômicas, sociais e culturais, a construção de hipóteses
para o comportamento futuro da migração torna-se um exer-
cício de reflexão sobre os rumos a serem seguidos pela eco-
nomia das áreas envolvidas nos fluxos migratórios.

A seleção das hipóteses de comportamento futuro da
migração procurou vincular e aproximar as tendências eco-
nômicas e populacionais, tomando-se como base as taxas
anuais de migração. Ressalte-se que as taxas de migração
constituem um indicador bastante refinado para se pensar
a projeção da migração, pois ao relacionar o volume dos
saldos migratórios com a população total, essa taxa ex-
pressa o impacto da migração na população de cada área.

A elaboração das hipóteses futuras de migração para o
Estado de São Paulo teve, como cenário, os supostos for-
mulados para a RMSP e o interior.

Para a metrópole, supôs-se lenta redução das taxas mi-
gratórias ao longo do período da projeção. Essa tendência
estaria relacionada a uma redução da evasão populacional
da capital e a uma diminuição das taxas migratórias recen-
tes observadas nos demais municípios metropolitanos.

Para o interior do Estado, considerou-se que as regiões
mais dinâmicas, situadas no entorno metropolitano, ten-
deriam a exibir uma diminuição das taxas migratórias ao
longo do período da projeção. Para as regiões situadas a
oeste do Estado, a tendência seria de uma manutenção ou
mesmo uma lenta recuperação nas taxas migratórias, de
modo que estas áreas reduziriam a perda populacional e
conseguiriam reter mais a população, e para as regiões
centrais supôs-se uma manutenção das taxas migratórias
durante todo o período da projeção.

Dessa forma, as hipóteses resultantes para o total do
Estado de São Paulo foram de redução das taxas migrató-
rias registradas no período 1991-2000, de modo que, no
horizonte de 2025, contaria com uma taxa de 1,6 migran-
te ao ano por mil habitantes.

TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS
DA FECUNDIDADE

A disponibilidade de dados de nascimentos produzi-
dos pela Fundação Seade, cuja qualidade tem sido reco-

nhecida há vários anos, tem permitido obter estimativas
confiáveis dos níveis e das estruturas de fecundidade para
Estado de São Paulo e suas regiões desde os anos 60. Em
São Paulo, o uso das estatísticas do Registro Civil asso-
ciado à aplicação, na década de 90, da Declaração de Nas-
cidos Vivos, apresenta grande vantagem em relação às
estimativas obtidas pelos dados censitários. Com os pri-
meiros bancos de dados, a fecundidade é calculada direta
e anualmente, ao contrário dos censos, cujas estimativas
são para intervalos de aproximadamente dez anos. A par-
tir da década de 90, a PNAD tem permitido estimar a fe-
cundidade anualmente, porém sua amostra não permite
desagregações para áreas menores como regiões adminis-
trativas ou municípios. A importância do Censo Demo-
gráfico e da PNAD, fontes de informação produzidas pelo
IBGE, é, entretanto, imensurável em muitas regiões bra-
sileiras, nas quais foram e ainda são a única fonte confiá-
vel para estimar a fecundidade. Além disso, são, de forma
geral, as que permitem revelar o comportamento repro-
dutivo das mulheres conforme características, como ins-
trução, raça/cor ou renda, que denunciam as diferenças
da população de acordo com os grupos sociais.

Assim, o Estado de São Paulo conta com estimativas
de fecundidade calculadas com estatísticas do Registro Ci-
vil desde os anos 60 e sua evolução tem sido analisada
por diversos autores (Camargo e Yazaki, 2002; Campa-
nário e Yazaki, 1994; Wong, 1986; entre outros), e é pos-
sível acompanhar o processo de transição da fecundidade
das mulheres paulistas, assim como projetar tendências
futuras para esse comportamento.

A diminuição da fecundidade no Estado de São Paulo
é observada desde os anos 60, entretanto as quedas foram
mais acentuadas no início das décadas de 70 e de 80, de-
sencadeando alterações importantes no ritmo de cresci-
mento da população, bem como alterações em sua estru-
tura etária.

A Taxa de Fecundidade Total – TFT, no período 1960-
1980, passou de 4,7 a 3,4 filhos por mulher, uma redução
de aproximadamente 27% (Gráfico 2). No início da déca-
da de 80, foi registrada nova queda importante e esta ten-
dência foi contínua até o início dos anos 90, quando se
observou uma estabilização da taxa em torno de 2,3 fi-
lhos por mulher. Ao final dessa década, foi registrado um
pequeno aumento nas taxas de fecundidade, para, em se-
guida, apresentar uma diminuição no período 1998-2002.
Assim, em 2000, a fecundidade foi de 2,2 e em 2002 che-
gou a 1,9 filho por mulher, valor inferior ao nível de re-
posição.1
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Cabe lembrar que essa diminuição reflete as quedas
ocorridas em todas as regiões, independentemente de seus
níveis de desenvolvimento socioeconômico, indicando que
a queda é universal. Contudo, os dados censitários e de
pesquisas demográficas evidenciam que as alterações ocor-
ridas a partir dos anos 80 refletem, sobretudo, as diminui-
ções da fecundidade dos grupos que estavam menos avan-
çados no processo de transição, ou seja, dos grupos menos
favorecidos da população (população rural, menos instruí-
da, etc.).

Os estudos sobre os determinantes da queda da fecun-
didade no país apontam que a transição foi resultado de
um complexo conjunto de transformações econômicas,
sociais, culturais e institucionais (Carvalho; Wong, 1996;
Campanário; Yazaki, 1994, entre outros). Destacam tam-
bém que essa queda deveu-se principalmente à utilização
de dois métodos anticoncepcionais: a pílula e a esteriliza-
ção, cujas prevalências entre as mulheres unidas alcan-
çam 55% nas décadas de 80 e 90, no Estado de São Paulo
(Bemfam-IRD, 1986; Bemfam-DHS, 1996).

As mudanças nos níveis de fecundidade são acompa-
nhadas pelas alterações em suas estruturas por grupos de
idade, isto é, a fecundidade diminui em todas as faixas
etárias, mas, em especial, nas mulheres com mais de 30
anos, concentrando-se, assim, entre 20 e 30 anos, como
mostra o Gráfico 3.

No Estado de São Paulo, como em todo o país, a fe-
cundidade das adolescentes de 15 a 19 anos é elevada
quando comparada à de outros países (Europa ou Japão).
Assim, a fecundidade em São Paulo caracteriza-se por
atingir níveis baixos, com uma estrutura jovem, em que a
taxa mais elevada é observada entre 20 e 25 anos, confi-
gurando uma curva com cúspide do tipo precoce.

Entre 1960 e 2000, a redução da fecundidade em todas
as faixas etárias foi bastante importante, com exceção do
grupo de 15 a 19 anos. Nele, a fecundidade diminuiu en-
tre 1960 e 1980, mas depois se manteve praticamente no
mesmo nível, ao redor de 70 filhos para cada mil jovens e
somente a partir de 2000 tem mostrado sinais de redução.
Na faixa de 20 a 24 anos, cuja fecundidade oscilava em
torno de 240 nascimentos por mil mulheres, na década de
60, passou para 188 nascimentos, em 1980, e atualmente
registra uma taxa de 104 nascimentos, apresentando re-
duções importantes no período: 23% e 45%, respectiva-
mente. Nos grupos etários seguintes, 25 a 29 e 30 a 34
anos, a variação chegou a ultrapassar os 60%. Dos 35 a
39 anos, a fecundidade é mais baixa e registrou queda de
aproximadamente 70% no período; nos grupos etários
seguintes, a fecundidade, já bastante reduzida, diminuiu
para menos de 10 filhos por mil mulheres, no grupo de 40
a 44 anos, e para menos de um filho, no de 45 a 49 anos.

GRÁFICO 2

Evolução da Taxa de Fecundidade Total
Estado de São Paulo – 1960-2002

Fonte: Fundação Seade.

GRÁFICO 3

Taxa de Fecundidade, por Idade da Mãe
Estado de São Paulo – 1960-2002

Fonte: Fundação Seade.
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Esta análise da evolução da fecundidade em São Pau-
lo, brevemente apresentada, serviu de insumo para a ela-
boração das hipóteses de comportamento feitas para o nível
e a estrutura da fecundidade até 2025.

Embora a diminuição da fecundidade pareça ser contí-
nua no início dos anos 2000, espera-se que essa tendência
nos próximos anos seja de desaceleração, tendendo à es-
tabilização, pois muitas das regiões em que se subdivide
o Estado já registram valores bem baixos (em torno de
1,5 filho por mulher), próximos dos níveis verificados em
países europeus; como por exemplo, 1,7 filho por mulher
na França, em 1993, 1,5 na Holanda, em 1993, 1,3 na Itá-
lia, em 1991 (Nações Unidas, 1995; 1999), países em que
a fecundidade registra valores abaixo do nível de reposi-
ção há algum tempo.

A projeção das taxas de fecundidade por idade seguiu
um modelo que utiliza a relação existente entre o nível de
fecundidade e sua estrutura etária. O modelo baseia-se na
relação decrescente existente entre as taxas específicas de
fecundidade e a diminuição das respectivas TFTs, em to-
dos os grupos etários, com exceção do primeiro, de 15 a 19
anos. Neste grupo, as taxas são praticamente constantes com
a queda das TFTs, como foi observado anteriormente. En-
tretanto, análise dos dados e de tendências de outros países
revelou que a tendência deste grupo jovem de mulheres se-
ria decrescente ou de estabilização. Dessa forma, estima-
se que as mulheres, no Estado de São Paulo, tenderão a com-
por suas famílias em idades mais jovens, com a maior
concentração no grupo etário entre 20 e 24 anos.

Para a projeção dos níveis de fecundidade, isto é, das
TFTs, considerou-se que a fecundidade tenderá a níveis
baixos e estáveis. Por um lado, esta redução deverá ser for-
temente influenciada pelo timing da queda no período 1980-
2000, queda esta que, ao que tudo indica, continuará exis-
tindo em ritmo mais lento. Por outro lado, no futuro, o nível
da fecundidade deverá alcançar um limite baixo. Para a
projeção dos valores da TFT, no período 2000-2025, ad-
mitiu-se um cenário em que as mulheres paulistas assumi-
riam uma fecundidade de 1,8 filhos por mulher.

TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS
DA MORTALIDADE

A evolução da esperança de vida no Estado de São
Paulo, no período 1940-2000, caracteriza-se por ganhos
importantes de anos de vida média, nas décadas de 40 e
50, e por uma diminuição sistemática desses ganhos ao
longo das décadas subseqüentes (Tabela 1).

É conhecido o impacto positivo sobre as condições de
saúde, durante as décadas de 40 e 50, causado pelas me-
didas adotadas na área de saúde pública e saneamento
básico, pela introdução dos antibióticos e conseqüente
redução da incidência e letalidade, ou mesmo erradica-
ção de diversas doenças infecciosas e parasitárias. A po-
pulação infantil, que em geral representa o setor popula-
cional mais sensível às agressões do meio ambiente, foi
beneficiada pela diminuição bastante rápida dos riscos de
morte por doenças infecciosas. Dessa forma, as mortes pre-
coces foram reduzidas substancialmente, com reflexos di-
retos sobre a vida média da população.

Durante a década de 60 e a primeira metade dos anos
70, os fatores determinantes desse processo já não produ-
ziam os mesmos efeitos. Em primeiro lugar, foi alcança-
da uma redução importante da incidência das doenças in-
fecciosas, de forma que os ganhos, a partir daí, passaram
a ser sistematicamente menores. Em segundo, o rápido
crescimento populacional das cidades não foi acompanha-
do pela expansão, no mesmo ritmo, da infra-estrutura ur-
bana de serviços básicos, acarretando um rápido proces-
so de deterioração da qualidade de vida nos setores
periféricos das grandes cidades e aumentando sensivel-
mente os diferenciais de mortalidade entre o centro e a
periferia urbana.

Como reflexo direto desses fatores e do agravamento
das condições socioeconômicas, a mortalidade infantil
inverteu a tendência histórica e passou a apresentar au-
mentos sistemáticos desde meados da década de 60 até a
primeira metade dos anos 70. No entanto, ainda na déca-
da de 70, as intervenções governamentais na área da saú-
de, com ênfase na rede de serviços básicos, de atendimento
médico-sanitário, da cobertura de vacinas, etc., trouxeram
ganhos visíveis com os indicadores de saúde. Este novo
comportamento interferiu, de forma direta, na diminuição
das taxas de mortalidade infanto-juvenil e adulta e no au-
mento da esperança de vida estimada para 1980.

Durante a década de 80, a permanência da tendência
de redução dos riscos de morte da população infanto-ju-
venil representou uma contribuição importante para o cres-
cimento da esperança de vida ao nascer. Nas demais fai-
xas etárias, observou-se aumento da mortalidade da
população masculina com idades entre 15 e 39 anos e re-
lativa estabilidade naquelas acima dos 40 anos; enquanto
para a população feminina, registrou-se redução da mor-
talidade em todas as idades.

No período mais recente, 1991 a 2000, o aumento das
probabilidades de morte nas idades entre 15 e 39 anos se
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contrapôs aos ganhos obtidos pela população infantil, e a
esperança de vida ao nascer, no Estado, aumentou em 2,1
anos.

Os diferenciais de tendência da mortalidade resultaram
no aumento inferior da esperança de vida masculina em
relação à feminina. Enquanto a mortalidade para as mu-
lheres diminuiu em praticamente todas as idades, para os
homens os ganhos obtidos com a redução da mortalidade
infanto-juvenil foram parcialmente anulados pelo forte
aumento da mortalidade dos adultos jovens. A ampliação
da diferença entre a esperança de vida feminina e mascu-
lina passou de 2,39 anos, em 1940, para 8,82 anos em 2000.

A origem da concentração das diferenças entre os adul-
tos jovens fica mais nítida quando se observam as tendên-
cias dos riscos de morte em cada faixa etária, tanto para a
população masculina como para a feminina, no período
1950-2000. Foram representadas, no Gráfico 4, as proba-
bilidades de morte q(x) masculinas e femininas para to-
das as idades.

O conjunto de curvas demonstra as alterações no pa-
drão etário da mortalidade masculina causadas pela ten-
dência de aumento da mortalidade nas faixas etárias de
15 a 39 anos. Nas idades entre 15 e 24 anos, as probabili-
dades de morte q(x), em 2000, superam os níveis obser-
vados 50 anos antes. Trata-se de um retrocesso muito in-
tenso nos níveis de mortalidade, que distorce o padrão
anterior da mortalidade masculina, diferenciando-o for-
temente do padrão feminino, que mantém aproximadamen-
te a mesma estrutura das décadas anteriores.

TABELA 1

Evolução da Esperança de Vida ao Nascer, por Sexo
Estado de São Paulo – 1940-2000

Homens Mulheres Diferença
Ano entre os Sexos

e0 Incremento e0 Incremento e0 (fem.) - e0 (masc.)

1940  44,29  46,68 2,39
8,46 9,21

1950  52,75  55,89 3,14
6,29 7,78

1960  59,04  63,67 4,63
0,28 1,81

1970  59,32  65,48 6,16
3,98 4,54

1980  63,30  70,02 6,72
1,57 3,22

1991  64,87  73,24 8,37
1,88 2,33

2000  66,75  75,57 8,82

Fonte: Fundação Seade.

GRÁFICO 4

Probabilidades de Morte q(x), por Sexo
Estado de São Paulo – 1950-2000

Fonte: Fundação Seade.

Examinou-se, mais detalhadamente, as tendências das
principais causas de morte no Estado, com o objetivo de
caracterizar melhor o comportamento evolutivo de cada
uma delas, em especial do grupo de causas externas e da
Aids. Foram elaboradas taxas de mortalidade para a faixa
etária de 15 a 39 anos, adotando-se, como critério de clas-
sificação para as causas de morte, uma compatibilização
dos Capítulos da Classificação Internacional de Doenças,
relativas à nona e décima revisões. Foram selecionados
alguns capítulos de maior peso para efeito de compara-
ção com aquele das causas externas. A mortalidade por
Aids foi considerada isoladamente, devido a sua elevada
incidência e rápido crescimento nesta faixa etária.
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No caso da mortalidade masculina, verifica-se o papel
predominante das causas externas com relação aos demais
capítulos, tendo sua tendência de aumento ocorrido em
duas etapas: de 1980 a 1989, seguindo-se um curto perío-
do de decréscimo até 1992; e de 1993 a 2002, quando
foram registrados aumentos sucessivos, atingindo o nível
máximo em 1999. Os anos de 2000 e 2002 já indicam uma
quebra de tendência com redução visível no Gráfico 5. É
importante salientar que a taxa de mortalidade por causas
externas passou de um patamar de 150 por 100 mil habi-
tantes, em 1980, para um outro próximo de 245 óbitos por

100 mil, em 1999, diminuindo para 222 em 2002. Esse
aumento das mortes por causas externas foi decisivo na
tendência geral da mortalidade masculina no grupo etário
de 15 a 39 anos. Entre as causas externas que atingem essa
população, os homicídios aparecem em primeiro lugar,
seguidos pelos acidentes de veículo a motor. Com rela-
ção às demais causas de morte agrupadas nos capítulos
selecionados, não se verifica uma tendência nítida de au-
mento, prevalecendo certa estabilidade ou pequeno decrés-
cimo, como, por exemplo, as doenças do aparelho circu-
latório, a partir de 1989.

GRÁFICO 5

Taxa de Mortalidade da População de 15 a 39 Anos, por Sexo, segundo Grupos de Causas de Morte
Estado de São Paulo – 1980-2002

Fonte: Fundação Seade.
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Resta, então, o caso da epidemia de Aids, que se desta-
ca pela rápida ascensão entre 1988 e 1994, representando
um outro fator de risco importante que se soma àqueles
associados com as causas externas. A taxa de mortalida-
de por Aids, a partir de 1991, passou a superar todas as
taxas calculadas por capítulo, com exceção daquelas re-
ferentes às causas externas. Em 1995 ocorreu uma inver-
são de tendência da mortalidade por Aids, diminuindo
efetivamente até 2002.

Para a população feminina, o panorama é muito distin-
to do anterior. Primeiramente, os níveis de mortalidade
são bem inferiores aos dos homens, tornando necessária
uma adaptação da escala do Gráfico 5 para uma melhor
visualização das tendências. Em segundo, as taxas por
causas externas, além de bem inferiores, oscilam muito
ao longo do período de observação: identifica-se um acrés-
cimo sistemático, entre 1980 e 1986, e um posterior de-
créscimo até 1992, voltando a apresentar taxas crescentes
entre 1993 e 1996, tal como se verificou para a população
masculina. Assim, as taxas mudaram a tendência e decli-
naram até 2002. Entre as causas externas que atingem a
população feminina, as de maior peso são os acidentes de
veículos a motor e os homicídios. Quanto aos demais ca-
pítulos selecionados, há uma nítida tendência de queda
observada nas taxas de mortalidade por doenças do apa-
relho circulatório: em 1980, igualavam-se ao nível do ca-
pítulo das causas externas, diminuindo sistematicamente
até 2002. As taxas por neoplasmas apresentaram certa
estabilidade com algumas flutuações e os demais capítu-
los registraram pequeno declínio.

As taxas de mortalidade por Aids da população femi-
nina cresceram rapidamente a partir de 1988, superando
os níveis de vários capítulos e se igualaram, em 1994, às
taxas de mortalidade por neoplasmas. Nos anos de 1995 e
1996, a taxa de mortalidade por Aids, na faixa etária de
15 a 39 anos, passou a superar todas as demais causas,
com exceção daquelas referentes às causas externas. O
nível de mortalidade permaneceu praticamente constante
nesses dois anos, e passou a cair sistematicamente em se-
guida, apresentando a mesma quebra de tendência já ob-
servada para os homens.

A evolução da mortalidade no modelo de projeção de-
mográfica para o Estado de São Paulo foi operacionaliza-
da por intermédio de pressupostos sobre as mudanças fu-
turas da esperança de vida ao nascer, por sexo, e pela
determinação de probabilidades de sobrevivência, por
idade e sexo, coerentes com a evolução esperada para a
composição das causas de morte da população paulista.

Para medir a evolução da esperança de vida ao nascer,
seguiram-se os parâmetros do modelo desenvolvido pe-
las Nações Unidas sobre a evolução da mortalidade. Tal
modelo, desenvolvido com base na evolução da mortali-
dade observada em uma grande quantidade de países, apre-
senta ganhos qüinqüenais de esperança de vida de acordo
com o nível inicial. Na medida em que a esperança de vida
aumenta, os ganhos diminuem sistematicamente.

As probabilidades de sobrevivência, por idade e sexo,
correspondentes às esperanças de vida projetadas, foram
determinadas por meio de interpolações nas tábuas-mode-
lo de mortalidade elaboradas para o Estado de São Paulo.
Foram consideradas as alterações do padrão etário provo-
cadas pela influência das causas externas de mortalidade.

A evolução futura da esperança de vida, até 2025, para
o Estado de São Paulo, considerou que a população femi-
nina viveria, em média, 80,38 anos, e a masculina viveria
72,25 anos.

CENÁRIOS FUTUROS
DA POPULAÇÃO PAULISTA

A população residente no Estado de São Paulo era com-
posta de 36.974.378 pessoas, na data do Censo Demográ-
fico de 2000 (IBGE), concentrando 22% da população
brasileira. O ritmo de crescimento observado na última
década foi de apenas 1,82% ao ano, praticamente a meta-
de do registrado na década de 70. Em trinta anos, a popu-
lação paulista mais que dobrou (Tabela 2).

O modelo de projeção adotado pela Fundação Seade,
que considera a interação dos três componentes demográ-
ficos: fecundidade, mortalidade e migração na simulação
dos possíveis cenários futuros para a população paulista,

TABELA 2

Evolução da População Residente
Estado de São Paulo – 1970-2000

População Crescimento Taxa Anual
Ano 1o de julho Absoluto de Crescimento

Anual (%)

1970 17.670.013
728.323 3,51

1980 24.953.238
589.367 2,12

1991 31.436.273
615.345 1,82

2000 36.974.378

Fonte: Fundação Seade; IBGE.
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já previa essa desaceleração no ritmo de crescimento, com
as hipóteses formuladas ainda com as informações dispo-
níveis na década de 80. A confirmação dessa tendência
descarta, definitivamente, as afirmações recorrentes na-
quele momento sobre a expectativa de “vertiginoso cres-
cimento populacional” do Estado de São Paulo.

As hipóteses de comportamento elaboradas para os
componentes demográficos no futuro, com base no Cen-
so Demográfico de 2000 (IBGE) e das estatísticas vitais
recentes (Fundação Seade), deverão resultar na continui-
dade deste processo de desaceleração do ritmo de cresci-
mento. A população paulista deverá atingir um volume de
48.974 mil habitantes, em 2025. A redução gradativa das
taxas de crescimento esperadas responderá por um ritmo
de crescimento populacional de aproximadamente 0,73%
ao ano, no qüinqüênio 2020-2025.

Essas alterações na dinâmica populacional definirão
diferentes estruturas etárias, nos primeiros 25 anos do sé-
culo XXI. Trata-se de um conjunto de informações deci-

sivas para adaptação e formulação de políticas públicas
específicas para os contingentes populacionais relativos
a cada grupo etário.

Na tentativa de ressaltar a relevância das informações
decorrentes das projeções populacionais, tornando-as mais
úteis para aqueles que refletem sobre os impasses da in-
tervenção pública em um país como o nosso, de muita
carência e poucos recursos para investir na área social, os
resultados são aqui apresentados de duas formas. A pri-
meira é a pirâmide etária populacional projetada, que re-
vela uma população marcadamente adulta, em pleno pro-
cesso de envelhecimento populacional (Gráfico 6). A
segunda é a evolução do volume populacional em cinco
grandes grupos etários, que explicita a tendência diferen-
ciada de crescimento de cada um deles e indica a pressão
demográfica resultante em diversos setores da sociedade
(Gráfico 7).

O envelhecimento populacional fica mais explícito ao
se comparar a evolução da idade mediana da população pau-

Fonte: Fundação Seade; IBGE.

GRÁFICO 6

Pirâmide Etária da População Residente, por Sexo
Estado de São Paulo – 2000-2025
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lista. No ano 2000, a divisão populacional em volumes iguais
estava concentrada na idade de 25 anos. Já em 2025, esse
corte deverá ser registrado na idade de 35 anos. Outro dado
interessante, que confirma as alterações na estrutura etária,
é relativo ao grupo etário de maior destaque em volume.
Em 2000, esse grupo era de 15 a 19 anos, enquanto em 2025
esse destaque deverá ficar com a parcela populacional com
idades entre 40 e 44 anos, que representa justamente o gru-
po etário de 15 a 19 anos, 25 anos depois.

A população idosa, representada pelo contingente com
mais de 65 anos, será a parcela que mais crescerá. Seu
ritmo de crescimento, nos próximos 25 anos, deverá ser,
em média, 3,8% ao ano. A principal conseqüência será a
elevação da participação desse contingente na população
total que deverá dobrar, passando de 6%, em 2000, para
12% em 2025. O contingente populacional correspondente
deverá atingir um volume de 5.734 mil pessoas, o que sig-
nifica um aumento de 2,5 vezes em relação aos 2.261 mil
recenseados em 2000. As mulheres idosas continuarão
sendo maioria neste grupo etário.

Uma conseqüência dessa evolução pode ser percebida
na razão de dependência da população idosa, calculada pela
relação entre este grupo etário e a população potencialmente
mais ativa, entre 15 e 64 anos. Em 2000, esse indicador era
9,1, enquanto em 2025 passa a 17,0, demonstrando um
importante aumento na pressão que os idosos terão em re-
lação à população contribuinte, por exemplo, para a Previ-
dência Social. Outro importante impacto será na área da

saúde, em que o volume crescente de idosos demandarão
maior número de consultas, exames e internações.

A segunda parcela que mais crescerá nos próximos anos
é a população de 50 a 64 anos. Seu ritmo de crescimento
deverá ser de 3,2% ao ano, nos próximos 25 anos. Con-
centrará cerca de 18% da população paulista e deverá atin-
gir um total de 8.727 mil pessoas. Nesse grupo, as mulhe-
res também serão maioria, mas a razão entre os sexos não
será tão diferenciada: 1,1 mulher para cada homem.

A população adulta, entre 30 e 49 anos, será a parcela
a apresentar o maior volume: 14.836 mil pessoas, concen-
trando 30% da população total residente no Estado de São
Paulo. Nesse grupo, deverá existir um equilíbrio popula-
cional entre os dois sexos. A taxa média de crescimento
esperado para os próximos 25 anos deverá ser de 1,4% ao
ano, aproximando-se mais do ritmo de crescimento do total
da população (1,1%).

Os contingentes populacionais com menos de 30 anos
deverão manter, aproximadamente, o mesmo volume até
2025, apresentando taxas médias de crescimento negati-
vas, mas muito próximas de zero. Também neste grupo o
equilíbrio entre a população para ambos os sexos será
perfeito: uma mulher para cada homem.

O grupo jovem-adulto, com idades entre 15 e 29 anos,
deverá ser composto por 10.246 mil pessoas em 2025,
volume bastante semelhante ao registrado em 2000, que
era de 10.366 mil. Esse comportamento deverá manter
estável a pressão por novos empregos, no futuro.

GRÁFICO 7

População Residente, por Faixas Etárias
Estado de São Paulo – 1980-2025

Fonte: Fundação Seade; IBGE.
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Já a população com menos de 15 anos deverá contar
com 9.430 mil pessoas em 2025, decrescendo em média,
0,12% ao ano. Esta redução é conseqüência direta da ten-
dência decrescente esperada para os níveis de fecundida-
de. Nesse grupo, é possível separar duas parcelas que de-
mandam necessidades distintas: as crianças com menos de
4 anos e a população em idade escolar, entre 7 e 14 anos.

Esse comportamento demográfico permite dizer que, no
futuro, não haverá aumento da pressão resultante na área
de educação, cuja resposta deste setor, para garantir a co-
bertura da população com idade regular para cursar o en-
sino fundamental, poderá trabalhar com uma perspectiva
segura de manutenção dos níveis de demandas em um pa-
tamar estável e constante. Contudo, a área de saúde infan-
til também contará com volumes uniformes nos próximos
25 anos, auxiliando no planejamento de serviços especiais
para essa população infantil, como o dimensionamento
estável de doses de vacina e serviços de saúde materno-
infantil, por exemplo.

As análises realizadas decorrem de projeções que guar-
dam implícitas em seus resultados hipóteses de compor-
tamento esperado para os componentes demográficos. As
informações apresentadas pretendem servir de subsídios
aos encarregados pelas formulações de políticas públicas
e para planos específicos, que considerem a população
residente no Estado de São Paulo como público-alvo.

O conhecimento da ordem de grandeza da população
no futuro e sua composição por sexo e idade, consideran-
do aspectos apontados que sinalizam a dinâmica da popu-
lação e o processo de mudança de seu perfil, torna possí-
vel trabalhar com um retrato mais aproximado para este
começo de século. A concentração de esforços, para um
preparo antecipado para atender às demandas emergentes
da população, pode reduzir, quando não for possível evi-
tar, os problemas e as dificuldades a serem enfrentadas
pela população paulista amanhã.

NOTA

1. Nível de reposição é um índice que corresponde ao número médio
de filhos que cada mulher deveria ter durante sua vida fértil para repo-
sição de sua geração, calculada em 2,1 filhos por mulher.
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